

  [image: Indesejáveis]




  




  Fernando Rodrigues




  INDESEJÁVEIS




  Instituição, Pensamento Político e Formação Profissional dos Oficiais do Exército Brasileiro (1905 - 1946)




  




  





  [image: logo_paco]





  

    Copyright © 2013 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.




    Coordenação Editorial: Kátia Ayache




    Revisão: Elisa Santoro




    Capa: Fernanda Coppeli




    Diagramação: Laís Foratto




    Edição em Versão Impressa: 2011




    Edição em Versão Digital: 2013




    




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              R6961




              Rodrigues, Fernando


              Indesejáveis: Instituição, pensamento político e formação profissional dos Oficiais do Exército brasileiro (1905 - 1946) / Fernando Rodrigues -- Jundiaí, Paco Editorial: 2013.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-8148-213-2




              1. Exército Brasileiro. 2. Oficiais do Exército 3. Escolas Militares. 4. Soldado-Profissional. 5. Racismo. 6. História do Brasil. I. Rodrigues, Fernando. II. Título.


            

          




          

            	

              


            



            	

              CDD: 981


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andréa Domingues




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant'Anna




  Prof. Dr. Carlos Bauer




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha




  Prof. Dr. Fábio Régio Bento




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano da Costa




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira




  Prof. Dr. Romualdo Dias




  Profa. Dra. Thelma Lessa




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  Av. Dr. Carlos Salles Block, 658 - Sala 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 | 2449-0740 (fax) | 3446-6516




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




  Prefácio




  A abordagem empreendida neste livro busca revelar alguns aspectos do processo de modernização profissional do Exército brasileiro na primeira metade do século XX. A pesquisa que dá base à obra se situa na área da História das Instituições de Ensino Superior Militar na medida em que indaga sobre a influência da constante reorganização do modelo de ensino adotado nas Escolas de Formação de Oficiais. A reforma dos regulamentos e das normas internas que regem a Força Terrestre é uma medida que vai moldando os militares como atores políticos e visa, sobretudo, a consolidação da instituição e do regime republicano.




  As mudanças no sistema de educação do Exército devem ser contextualizadas de acordo com os momentos históricos e políticos que o Estado brasileiro atravessava durante a primeira metade do século XX. Vale lembrar que, nesse período, há a questão do movimento comunista, que, de certa forma, interferiu na construção do Estado autoritário de Vargas ao longo dos anos de 1930. Com efeito, a obra propõe compreender quais modelos de organização a Escola Militar adotou no processo de seleção e de formação do quadro de Oficiais ao longo da primeira metade do século XX. Nos anos de 1905 a 1913, os regulamentos prescreveram, ainda, que o ensino fosse ministrado a partir de modelos cujas bases teóricas precediam os exercícios práticos. Estes ficaram em segundo lugar em relação às bases teóricas, o que implicou consequências na formação do Oficial do Exército, mantendo frágil o limite ente a esfera civil e a militar. Nos anos de 1913 a 1929, os modelos foram encadeados e propuseram que o ensino fosse teórico-prático ou mais prático do que teórico e que o conhecimento fosse apreendido do concreto para o abstrato. Os resultados de tal empreendimento transitaram da formação de um modelo educacional teórico-cientificista em que predominavam a matemática e as ciências naturais, que os afastava das questões militares, para um modelo profissional mais prático e objetivo, o que suscitou mudanças na cultura política institucional que levaram nos anos 1930 e 1940 à construção de padrões de discriminações no processo de seleção dos candidatos às Escolas Militares.
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    Introdução




    Durante o período de 1905 a 1946, o Regulamento dos Institutos Militares de Ensino Superior sofreram diversas reformas com o claro objetivo de acompanhar a evolução do ensino em relação à formação profissional dos futuros oficiais do Exército.




    Houve a reforma do ensino de 1905, contextualizada pelo fim da revolta na Escola Militar do Brasil em 1904, uma tentativa para eliminar o excesso do ensino teórico do currículo militar, procurando dar o máximo de relevo à instrução prática profissional. A reforma de 1913, como a anterior, buscava dar o máximo de atenção ao ensino prático. As reformas de 1918 e de 1919 eram consideradas, pela historiografia produzida, como dois Estatutos Gêmeos, pois estes regulamentos apareceram muito próximos no tempo, nas ideias e nos propósitos, articulados ao desenvolvimento e ao fim da Primeira Guerra Mundial que, em tese, afetou intensamente a evolução do Exército Brasileiro, provocando reformas substanciais de estrutura, como o aumento de verba orçamentária da União. A reforma de 1924, que foi contextualizada pela necessidade de mudanças na estrutura do ensino, verificada após a revolta na Escola Militar do Realengo em 1922, foi responsável por abrir espaço para penetração da Missão Militar Francesa (MMF) em 1924. A reforma de 1929 quase nada alterou o que já estava estabelecido, pois cerca de noventa por cento dos seus artigos repetiam o texto de 1924. A reforma de 1934 foi suspensa em 19351. A reforma de 1940, apesar de promover poucas modificações, alterou em especial o tempo de duração do curso de formação de oficiais, que passou de três para quatro anos. Finalmente, a reforma de 1942, contrariando a reforma de 1940, retorna à duração de três anos do curso de formação de oficiais.




    Percebe-se que as constantes reformas no sistema de ensino militar em nenhum momento acompanharam qualquer reforma de ensino civil feita no país, reformas que não fizeram qualquer ingerência sobre o ensino militar. Ao contrário, as reformas no ensino militar causaram um isolamento com relação ao sistema de ensino civil e problemas de equiparação nas estruturas, que permanecem até os dias de hoje.




    A melhor interpretação para as constantes reformas no ensino militar seria, em um primeiro momento, a necessidade do Exército preparar melhor seu Corpo de Oficiais, buscando essas mudanças dentro do movimento de evolução política e tecnológica. Em um segundo momento, podemos dizer que a Escola Militar serviu como um laboratório para os interesses organizacionais e doutrinários institucional, com o progressivo estabelecimento de um padrão de militar mais profissional e menos teórico.




    Junto às reformas no modelo de ensino, também foram constantes as mudanças de localização da Escola de Formação de Oficiais do Exército Brasileiro, ocorridas desde a segunda metade do século XIX, estabelecidas na Praia Vermelha, em Porto Alegre, no Rio Pardo, em Realengo e por fim em Resende.




    No período de 1931 a 1946, junto a seleção dos oficiais observei o esforço institucional na formação de uma elite militar no Exército Brasileiro, no contexto das tensões estabelecidas pela construção histórica das relações políticas, sociais e culturais na Escola Militar. Nesse momento, é possível detectar padrões de discriminação no momento em que era feita a seleção para o ingresso na Escola. Observei que, a partir de 1931, foram implantados, na EMR, instrumentos para dificultar ou mesmo impedir a entrada, num primeiro momento, de candidatos indiferentes ao novo modelo exigido para ser oficial do Exército Brasileiro, ou seja, candidatos que fossem indisciplinados e associados à política, e, num segundo momento, depois das mudanças executadas pelo Coronel José Pessoa, de comunistas, a entrada de negros, de judeus e de islâmicos, grupos considerados subversivos ou inferiores racialmente para a formação de uma nova elite militar.




    Dentro de um contexto maior, no período analisado, o modelo político do Estado nacional brasileiro transitava do liberalismo da Primeira República para o intervencionismo estatal, culminando com a implantação do Estado Novo, que estabeleceu um regime autoritário adotando ideais racistas e antissemitas, com padrões de discriminação na formação das elites brasileiras.




    Uma das relevâncias desta obra consiste na contribuição historiográfica mais detalhada e inovadora ao apresentar questões discriminatórias fundamentadas na análise do acesso às Escolas de Formação de Oficiais, no contexto histórico do Exército Brasileiro durante o Estado Novo, contribuindo para a compreensão da formação social brasileira. Em si, o tema relacionado ao racismo e ao antissemitismo não é inédito. O ineditismo encontra-se na articulação do pensamento político de formação de uma elite militar em um Instituto de Ensino Superior, e nos tipos de discriminação que foram detectados ao se analisar o acesso dos candidatos, buscando compreender as relações com a sociedade brasileira, e compreender melhor a cultura corporativa dentro do Exército.




    Essas questões são analisadas pela necessidade de se compreenderem os mecanismos de poder que conduzem às diversas possibilidades políticas da República brasileira, principalmente de regimes políticos autoritários, e também pela necessidade de se perceberem as suas resistências possíveis, os mecanismos de solidariedade que conseguem sobreviver em uma estrutura política de intolerância e de força coerciva.




    O uso da documentação escrita (manuscrita e impressa) e das estatísticas elaboradas durante a investigação muito contribuíram para a confecção deste livro. É importante frisar que a documentação trabalhada, até os dias atuais, teve pouca procura para realização de obras com base em trabalhos acadêmicos. As fontes pesquisadas receberam tratamento tanto em nível quantitativo como em nível qualitativo.




    A abordagem qualitativa, realizada por meio da análise intratextual, visou investigar as fontes bibliográficas, as revistas militares, os acervos pessoais, as correspondências oficiais e os relatórios emitidos pelos diversos órgãos do Ministério da Guerra, cujos textos foram observados enquanto discurso de época a ser compreendido e questionado quanto à formulação dos atores políticos, ao papel da elite militar e à construção do Estado.




    Para uma abordagem quantitativa, realizou-se uma análise serial das fichas individuais, constantes do processo de seleção para as Escolas Militares, principal instrumento de inscrição para o ingresso na EMR, de forma que pudesse construir uma tabela com características do candidato (procedência, situação familiar, origem étnica, religião, origem social etc.). Existem, no Acervo das Escolas Militares do Arquivo Histórico do Exército, cerca de 20.000 fichas de inscrições, desde o início do século XX até o ano de 1944, quando a Escola Militar no Realengo é transferida para Resende. O interesse principal se concentrou nos volumes dos anos 1930 e 1940, principalmente, no período de 1938 a 1942, intervalo que será analisado de forma mais profunda por ser o momento em que o acesso à Escola se radicaliza e torna-se mais complexo, além de existir, nesse período, o maior percentual desse documento, cerca de 16.000 fichas.


  




  Nota




  

    

      

        1 AHEx. Coleção de Leis do Brasil. Decreto Nº192, de 20 de junho de 1935.


      


    


  




  

    Capítulo 1




    ESTADO, FORÇAS ARMADAS, AUTORITARISMO E RACISMO: POR UM DEBATE TEÓRICO




    1. Estado e Forças Armadas




    Conforme Pierangelo Schiera1, a história do surgimento do Estado moderno é a história da tensão do sistema policêntrico e complexo dos senhorios de origem feudal com a chegada ao Estado territorial concentrado e unitário, por meio da chamada racionalização da gestão do poder e da própria organização política imposta pela evolução das condições materiais-históricas.




    Para iniciar a discussão sobre o Estado, escolhi trabalhar com a obra Estado e Teoria Política, de Martin Carnoy, que analisa a função do Estado tanto nas sociedades capitalistas desenvolvidas quanto nas sociedades capitalistas subdesenvolvidas, especificamente quanto a sua importância nos aspectos políticos, econômicos, ideológicos e como força legal (Polícia, Forças Armadas) no contexto da dinâmica fundamental de uma sociedade.




    Para Martin Carnoy2, o desenvolvimento capitalista e o Estado sempre estiveram muito ligados. No século XIX, havia uma maior limitação quanto à participação do Estado nas sociedades capitalistas, por conta da grande dinâmica do capitalismo naquela ordem econômica mundial. Para o autor, a produção das empresas privadas, até o final dos anos 1920, foi a principal força propulsora das economias capitalistas.




    O autor procura estabelecer em sua obra os conceitos de Estado, a partir de uma perspectiva de classe, com base nas diversas teorias políticas existentes: norte-americana, marxista tradicional, marxista pós-leninista e dos Estados dependentes.




    Nesta pesquisa procurei utilizar mais a discussão da teoria dos Estados Dependentes, pois, em suas análises o autor mostra que o Estado no Terceiro Mundo desenvolve-se em condições diferentes do que nos países capitalistas avançados, principalmente devido à ação do capital estrangeiro nos países periféricos, que resulta no enfraquecimento da burguesia local. Esse enfraquecimento dificulta o estabelecimento da hegemonia local e cria condições para o surgimento de regimes autoritários altamente coercitivos e burocráticos.




    Qualquer definição de hegemonia é complicada pelo uso da palavra em dois sentidos diametralmente opostos: o primeiro significando domínio, e o segundo significando liderança e tendo implícita alguma noção de consentimento. Para Gramsci, hegemonia significa o predomínio ideológico das classes dominantes (valores e normas burguesas) sobre a classe subalterna na sociedade civil, sendo o próprio Estado encarregado de incluir a hegemonia da burguesia na superestrutura.




    Segundo Martin Carnoy3, e tomando como base as sociedades capitalistas desenvolvidas, o conceito gramsciano de hegemonia tem dois significados principais: o primeiro é um processo na sociedade civil quando parte importante da classe dominante exerce controle, por meio de sua liderança moral e intelectual, sobre outras frações aliadas da classe dominante; o segundo, quando as classes dominantes exercem sobre as dominadas sua liderança política, moral e intelectual para impor sua visão de mundo como inteiramente abrangente e universal. Essa textura de hegemonia é tecida pelos intelectuais que, segundo Gramsci, são todos aqueles que têm um papel organizativo na sociedade. Logo, para Gramsci, o Estado é ao mesmo tempo um instrumento essencial para a expansão do poder da classe dominante (sociedade civil) e uma força repressiva (sociedade política) que mantêm os grupos subordinados fracos e desorganizados.




    Martin Carnoy4, em seu estudo sobre o Estado nas sociedades capitalistas subdesenvolvidas, afirma que essas regiões não se caracterizam pela democracia parlamentar, por estarem em uma condição temporária associada a fases específicas do desenvolvimento capitalista, ou pelo fato de terem um fraco desenvolvimento industrial em relação às economias capitalistas mais avançadas, que as mantêm na condição de Estados periféricos.




    Para o autor5, as visões marxistas do Estado em países com fraca industrialização são discutidas principalmente com base no desenvolvimento desses países e sua função dentro de uma ordem econômica mundial.




    Segundo as análises de Carnoy6, o Estado, na América Latina, antes de 1930, fundamentalmente expressava os interesses da burguesia exportadora e dos proprietários de terra, e atuava como agente para o investimento estrangeiro, especialmente nas economias exportadoras de bens primários. No entanto, após a crise econômica capitalista mundial de 1929, o Estado, nessas regiões subdesenvolvidas, interveio para estipular tarifas protecionistas, a fim de transferir a renda do setor de exportação para o setor doméstico e para criar a infraestrutura necessária com a intenção de manter uma indústria de substituição de produtos importados.




    Após os anos 1930, o Estado se caracterizou por uma divisão de poder entre a nova burguesia nacional e a velha oligarquia. Em alguns Estados subdesenvolvidos, o aparelho burocrático foi usado para formar um grupo industrial que, posteriormente, dividiu as funções empresariais entre as empresas pertencentes ao Estado. O processo de industrialização, por sua vez, criou os deslocamentos populacionais do campo para as cidades, bem como as sociedades urbanas de massa, composta de um operariado assalariado e uma população de não assalariados, centro de revoltas sociais.




    Por outro lado, o aparecimento do autoritarismo é explicado como tendência lógica de uma burguesia financeira e monopolista regional frágil em resposta a uma crise econômica capitalista mundial e a luta entre e dentro de classes que têm em vista a sua participação nos benefícios da divisão internacional de trabalho. E ainda, é a pressão proveniente das burguesias e dos Estados metropolitanos no sentido de expandir a acumulação capitalista no mundo subdesenvolvido que força novas medidas, como o militarismo, cujo objetivo é extrair o excedente, por uma fração crescente dos benefícios que provêm da produção. Observa-se que o militarismo é acionado pelas burguesias metropolitanas como forma de estabelecer a ordem e aumentar a acumulação capitalista7. Logo, o problema da hegemonia, que a interação política foi incapaz de resolver, é solucionado por meio do recurso ao autoritarismo, principalmente frente à crise de acumulação, quando as formas democráticas e outras formas de Estado burguês não são mais adequadas a satisfazer as necessidades do capital doméstico estrangeiro e quando uma coalizão capitalista atua para substituir estas formas por regimes autoritários.




    O aparecimento do autoritarismo no mundo subdesenvolvido não é somente uma resposta dita necessária para uma crise, uma forma das burguesias frágeis do mundo subdesenvolvido e do poder do capital estrangeiro sobre aqueles Estados, mas pode ser a fase anterior à institucionalização do militarismo no Estado subdesenvolvido que, ocorrendo, pode se manter a longo prazo.




    Para discutir os papéis das forças armadas no Estado, optei por analisar O Estado na Sociedade Capitalista, de Ralph Miliband, obra que analisa, no quinto capítulo, a função dos Servidores do Estado, na qual procurei enquadrar, os militares do Exército como elementos que fazem parte dessa categoria social, ou como diria o autor:




    Os homens competem pela atenção do Estado ou pelo controle do mesmo e é contra o Estado que os homens encontram, em escala cada vez maior, quando enfrentam outros homens. Eis por que, como seres sociais, eles são também seres políticos, quer saibam ou não8.




    O autor toma como base para sua análise, os países capitalistas avançados, nos quais, a maior parte das atividades econômicas está sob propriedade e controle privado.




    No entanto, procuro, dentro das possibilidades científicas de minha pesquisa, enquadrar esse estudo na perspectiva dos países subdesenvolvidos, como o Brasil.




    Para Miliband9, nos países capitalistas avançados, geralmente os altos funcionários do governo parecem ser apolíticos e apartidários. Necessariamente não são neutros em relação à política, podendo ser defensores dos interesses do Estado, desempenhando papel importante no processo de decisão política e na configuração do poder em sua sociedade. No caso de alguns países subdesenvolvidos, após 1930, serão os militares principalmente que, na condição de funcionários públicos do Estado, desempenharão o papel de defensores dos interesses políticos de um novo Estado, intervindo no processo de construção do poder.




    O autor10 discute a necessidade das mudanças no quadro político e as mudanças de grupos no poder do Estado, após um processo revolucionário. Para o autor, o novo governo estabelecido, naturalmente deverá realizar mudanças de longo alcance dentro do aparelho administrativo, trocando antigos servidores por novos servidores em que possa confiar, pois, se não o fizer, fatalmente herdará um quadro de funcionários que podem desestabilizar ou desorganizar as ações do novo governo.




    Podemos aplicar a discussão acima, após a Revolução de 1930, principalmente, no caso dos diversos expurgos que existiram, tanto de militares quanto de civis, no período de 1930 a 1937. Esse fato ajudou na legitimação de uma nova elite política e militar constituída por elementos como Dutra, Góes Monteiro, Juarez Távora e Olegário Maciel.




    Segundo José Murilo de Carvalho11, será após a Revolução de 1930 que o Exército se viu instalado no centro do poder político nacional. Os conflitos intra-oligárquicos da política nacional abriram espaço para o avanço da burocracia militar, que buscará resolver os seus antagonismos ideológicos internos por meio dos expurgos que consolidaram uma nova liderança militar. A nova liderança hegemônica consolidará o poder militar por meio do apoio ao Estado estabelecido.




    Apesar de ser lançado no meio dos acontecimentos de 1930, o Exército se encontrava fragilizado e fragmentado pelas crises políticas dos anos 1920. Na realidade, a Revolução de 1930 havia sido um movimento político civil que contara com a participação de alguns setores militares. A maioria dos Oficiais não havia participado do movimento e alguns aderiram no último momento, quando a revolução estava praticamente vitoriosa. Com a vitória revolucionária, era necessário ter uma cúpula militar que apoiasse o novo regime.




    Um dos atos de Getúlio Vargas, durante o Governo Provisório, foi conceder anistia a todos os Oficiais revoltosos dos anos 1920, que foram reintegrados ao Exército e passaram a ocupar postos importantes no governo. A participação dos tenentes rebeldes no poder revirava a hierarquia militar e aumentava as tensões entre a baixa e alta oficialidade.




    Além da anistia, Getúlio Vargas promoveu vários Oficiais que participaram da revolução, como foi o caso de Góes Monteiro12, que era Tenente-Coronel e foi sendo promovido com interstício mínimo, galgando todos os postos até o de General-de-Divisão, o mais alto grau hierárquico do oficialato na época, em curto período de três anos. Esse oficial, posteriormente, foi peça importante no Golpe de 1937 junto com o General Dutra. Apesar de Dutra13 ter se mantido na condição de legalista não aderindo a Revolução de 1930, posteriormente essa sua postura de neutralidade comum nos indivíduos conservadores fez com que apoiasse o Estado na repressão da Revolução Constitucionalista de 1932 e na repressão do Levante Militar de 1935, sendo escolhido mais tarde para ser o Ministro da Guerra no momento em que o Estado varguista organizava um Golpe para instalar o governo autoritário do Estado Novo.




    Analisando o Almanaque de oficiais do Exército de 1931, percebe-se a extensão das ações do Governo Provisório, com relação aos expurgos de militares do Exército, os quais não foram acompanhados da imediata promoção de outros militares. Toma-se como base para essa análise o fato de que, normalmente, as depurações são feitas de cima para baixo, principalmente nos Altos Escalões, posições chaves no aparelho de Estado. Dos onze Generais-de-Divisão constantes do almanaque, nove foram reformados administrativamente14, sobrando apenas dois, os generais Augusto Tasso Fragoso, e o general João de Deus Menna Barreto, os quais fizeram parte da Junta Militar que derrubou o presidente Washington Luís. Dos vinte e cinco Generais-de-Brigada constantes do almanaque, sete foram reformados administrativamente, restando dezoito. Percebo, que a reforma da alta cúpula dirigente foi acompanhada da tentativa de homogeneização da organização, obtida por meio dos expurgos dos oficiais discordantes.




    Com relação às promoções15 no imediato pós-1930, destaco que, para General-de-Divisão, nenhum militar foi promovido com o objetivo de ocupar um dos nove claros existentes, mantendo apenas os dois generais que participaram da derrubada do antigo governo. Para General-de-Brigada, foi promovido apenas um militar, general Maximino Barreto, e recolocado outro no Almanaque, o general Izidoro Dias Lopes, que participou das rebeliões tenentistas dos anos 1920, permanecendo cinco claros abertos. As vagas abertas de generais foram sendo preenchidas de acordo com os interesses políticos do novo grupo que se instalou no poder.




    Em maio de 1932, Getúlio Vargas enfrentou uma grave crise militar que determinou a demissão do Ministro da Guerra, o General Leite de Castro, empossado no cargo após a Revolução de 1930, substituído pelo General da Reserva Espírito Santo Cardoso.




    Segundo a pesquisadora do CPDOC/FGV, Dulce Pandolfi16, a crise ficou conhecida como o caso dos “picolés” e “rabanetes”. Eram chamados de “picolés” os tenentes que se mostraram frios diante da adesão, no último momento, de oficias à Revolução de 1930. Por outro lado, chamavam os que aderiram no último momento de “rabanetes”, por serem vermelhos por fora, mas brancos por dentro. A crise se intensificou quando o Ministro da Guerra considerou, para efeito de promoção, os “picolés” mais antigos do que os “rabanetes”. Os Oficiais prejudicados protestaram e foram punidos disciplinarmente. A tensão foi solucionada com a criação de quadros paralelos de promoção para os “picolés”, cujas promoções por antiguidade se fariam sem o preenchimento de vagas, logo, sem prejuízo para os “rabanetes”, que tinham o mesmo tempo de serviço militar. No entanto, a punição dos “rabanetes” gerou revolta nas guarnições militares de diversos estados da federação e aumentou o clima de agitação política.




    No mês de julho de 1932, eclodiu, em São Paulo, a Revolução Constitucionalista. O Estado de São Paulo se sentia prejudicado com o resultado da Revolução de 1930, que levou ao estabelecimento de uma política centralizadora pelo governo federal. Os paulistas passaram a exigir o fim do regime estabelecido e maior autonomia para o seu Estado. O conflito durou três meses, terminando no dia 2 de outubro, quando os rebeldes foram cercados por tropas legais e se renderam. Os principais líderes do movimento foram presos, tiveram seus direitos políticos suspensos ou foram deportados.




    Com a Revolução de 1932, tivemos mais um momento de expurgos das elites civis e militares, pois a repressão não se dirigiu apenas aos revoltosos do Estado de São Paulo. Foi estendida a uma parcela da liderança do Rio Grande do Sul e de Minas Gerais que havia apoiado a Revolução de 1930, por terem apoiado o movimento paulista. Conforme análise de José Murilo de Carvalho17, cerca de 500 oficiais e 500 praças do Exército foram expulsos ou reformados administrativamente.




    Após as crises de 1932, Getúlio Vargas viu a necessidade de continuar fazendo a reestruturação das Forças Armadas e de fazer dos militares atores políticos importantes para o governo. Para tanto, foi necessário continuar eliminando antigos Generais nomeados pelos governos anteriores a 1930, principalmente nesse novo momento, aqueles que participaram da Revolução em São Paulo.




    A partir de 1932, teremos a ascendência de novos Generais, como foi o caso de Pedro Aurélio de Góes Monteiro, Eurico Gaspar Dutra, Francisco Ramos de Andrade Neves, Álvaro Guilherme Mariante, Raimundo Rodrigues Barbosa, José Sotero de Menezes Junior, Cesar Augusto Pargas Rodrigues, João Guedes da Fontoura, Valdomiro Castilho de Lima, Cristovão de Castro Barcelos, Constancio Deschamps Cavalcanti, Emilio Lucio Esteves, Francisco José da Silva Junior, entre outros18.




    No caminho para a implantação do Estado Novo, houve o Levante Comunista de 1935, que sublevou algumas guarnições militares no Brasil (Natal, Recife e Rio de Janeiro), o qual foi violentamente debelado, e representou mais um momento no processo político de depuração da elite civil e militar vitoriosa em 1930.




    Depois do Levante, uma forte repressão se abateu não só contra os comunistas, mas contra todos aqueles considerados opositores ao regime. Milhares de pessoas foram presas em todo o país, como foi o caso do prefeito do Distrito Federal, Pedro Ernesto, um dos articuladores da Revolução de 1930. Centenas de Oficiais, Sargentos, Cabos e Soldados foram expulsos do Exército.




    O Levante Comunista serviu de pretexto para o fechamento do regime e, no dia 10 de novembro de 1937, foi instalado o Estado Novo, regime autoritário, que durou até 1945.




    O passo seguinte do novo regime instalado com o Estado Novo foi consolidar os expurgos iniciados com a Revolução de 1930, os quais nesse momento foram acompanhados da quase imediata promoção de outros militares, a fim de substituir os claros abertos com o Golpe19. Para tanto, quatorze generais foram reformados - compulsoriamente ou pela idade - ou passados a reserva, sendo oito Generais-de-Divisão, dos quinze existentes, e seis generais-de-brigada dos vinte e cinco existentes. Com relação às promoções, destaco que, para o quadro de General-de-Divisão, foram promovidos três militares, e mantidos cinco claros abertos. Para o quadro de General-de-Brigada, foram promovidos nove militares20, ocupando todos os claros existentes.




    Para governos revolucionários, não deve haver o bom-senso de se esperar certa neutralidade das antigas elites administrativas que estavam no poder. Não poderiam contar com o apoio que necessitariam para estabilizar o novo governo. Do ponto de vista ideológico e político no período, o que se verifica é um progressivo abandono do modelo liberal pelos quadros dirigentes e uma aproximação com matrizes de pensamento autoritário.




    Para Ralph Miliband, além da discussão da incompatibilidade com a noção de neutralidade, em geral atribuída à função que o servidor público civil dos altos escalões administrativos exerce nos países capitalistas avançados, atenta para o fato de que o conservadorismo desses funcionários deve ser encarado em termos específicos, na defesa de uma ordem social particular, com definições de configuração de classe e hierarquia, ou seja, são aliados conscientes ou inconscientes das elites econômicas e sociais existentes, devendo, portanto, ser desmobilizados nos casos de movimentos revolucionários que levam à mudança de governo.




    A principal razão que sustenta a discussão anterior fica em torno da origem social e da formação educacional que fazem com que eles participem de um meio social específico, cujas ideias, preconceitos e concepções provavelmente compartilharão, e estarão destinados a influir, na verdade a definir, como sua imagem de interesse nacional.




    Além disso, nesse momento a seleção e o sistema de promoção passam a ser feitos de maneira diferente de quando eram realizados com base na origem social ou filiação religiosa em alguns casos, pois como Ralph Miliband explica, “Espera-se que eles se situem dentro de um espectro de pensamento no qual o conservadorismo rígido está num dos extremos e um débil reformismo no outro”21. A opção para a escolha dos servidores do Estado passa a ser o mérito intelectual na construção da carreira, com provas, cursos, conceitos valorizando a carreira, instituídos desde o processo seletivo até a conquista dos mais altos cargos administrativos. No caso dos países subdesenvolvidos, esses crivos seletivos podem servir na construção de um grupo mais homogêneo e determinar o uso de modelos discriminatórios, pois, pela justificativa oficial, o modelo é necessário, a fim de excluir os riscos na segurança da política estatal, principalmente nas instituições estratégicas, como o caso das pastas militares.




    Percebe-se que essa noção de risco de segurança, construída com base na política dos países desenvolvidos, e que pode ser utilizada para os países subdesenvolvidos, é bastante flexível e pode ser facilmente estendida para atingir quem quer que tenha opiniões e ideias contrárias ao sistema político estabelecido, a fim de manter a ordem social, fortalecendo, uma postura conservadora do funcionalismo público.




    Miliband22 percebe que, no caso estudado, a burocracia estatal não constitui um elemento impessoal, não ideológico ou apolítico em sua sociedade. Esse grupo, formado por altos funcionários civis, cujos interesses específicos normalmente se identificam com os das elites econômicas, constituem um elemento crucialmente importante e engajado na manutenção e defesa da estrutura de poder e de privilégio inerentes ao capitalismo avançado.




    Com relação à sua análise sobre os militares na função de servidores do Estado, o autor trabalha teoricamente de maneira oposta a Samuel Huntington23. Ralph Miliband, que faz sua análise com base na divisão centro e periferia, diz que, em países desenvolvidos, os militares que ocupam altos postos na burocracia estatal não estão livres de uma adesão ideológica ou política. A imagem de dedicação exclusiva a um interesse nacional e às virtudes militares (honra, coragem, disciplina), livre de influência partidária, foi alimentada e fortalecida pelo fato de que os militares, em países de economia capitalista avançada, se mantêm, normalmente, fora da política, pelo menos no envolvimento direto na parte aberta e visível do processo político daquele país.




    Para o autor24, os oficiais de alta patente em países avançados constituem um elemento profundamente conservador e mesmo reacionário dentro do sistema político e na sociedade de maneira geral, além do que, muitas vezes, sua origem social, e principalmente o seu interesse profissional, os tem conduzido a encarar o caráter e o conteúdo da política democrática com receio, suspeita, até mesmo com hostilidade.




    No caso de alguns países subdesenvolvidos, como o Brasil nos anos 1930, parte do Corpo de Oficiais foi movido por impulsos modernizadores radicais conservadores, apoiando movimentos destinados a derrubar, ou pelo menos reformar, estruturas sociais, econômicas e política consideradas atrasadas.




    Prosseguindo a discussão, Ralph Miliband trata da questão relacionada ao conservadorismo dos militares. Para o autor, normalmente esse conservadorismo assume um caráter específico, pois implica não só a aceitação das Instituições vigentes, ou de valores particulares, mas também de um sistema econômico e social específico e uma oposição igual a qualquer alternativa ao sistema vigente. Ralph Miliband cita o caso em que, em época anterior da História do capitalismo, as elites militares olhavam com desdém aristocrático a burguesia empresarial interessada em obter grandes lucros.




    No caso do Exército Brasileiro, o conservadorismo aristocrático é fato presente desde o início do século XIX, principalmente com a instituição do cadetismo, uma das formas de seleção dos oficiais, que exigia título de nobreza para o ingresso na força. Ao longo do século XIX, o conservadorismo aristocrático vai se flexibilizando, principalmente com as tentativas de profissionalização do Exército.




    Ralph Miliband25 conclui que o mais relevante da sua discussão não está no fato de os militares exercerem importante influência sobre a política do Estado. O mais significativo é que tais influências serão fatalmente direcionadas a ações conservadoras das elites militares, e se poderá esperar o fortalecimento das tendências preconceituosas e conservadoras do governo estabelecido e o esforço possível para agir como mais um elemento na política interna de restrição e censura contra políticas que não correspondam à sua própria concepção conservadora de interesse nacional. Além do que, tomando por base a sua orientação ideológica, as elites militares deverão sempre apoiar com especial interesse as ações do poder civil no combate à subversão interna, principalmente contra militantes políticos da esquerda, e também atuar como agente coercitivo da ordem social vigente.




    2. Racismo, Teoria das elites e a profissão militar:




    O racismo26 contemporâneo, tal como se desenvolve em nível político, principalmente após a Primeira Grande Guerra, tem uma origem bastante remota e é resultante do encontro e fusão de três correntes diferentes de pensamento.




    A primeira corrente dedica-se ao estudo das raças. No final do século XVIII, com o progresso das ciências naturais fomentado pelo Iluminismo, iniciou-se a classificação das raças humanas com base no estudo do crânio ou do rosto, estabelecendo uma hierarquia entre elas, colocando a raça branca em primeiro lugar, a negra em último e entre elas, a amarela. Já no século XIX, esse conceito antropológico se desenvolve tanto com a teoria da hereditariedade dos biólogos raciais, como com a livre interpretação do pensamento de Darwin e a teoria da seleção natural, cuja ideia central trabalha com a tese da sobrevivência da espécie que se adapta melhor ao ambiente e se transforma na sobrevivência da raça superior. Este modelo foi adaptado por políticas racistas, como a eugenia, e servirá para combater a chamada “degeneração racial”, melhorando a “qualidade da raça”, tornando-a mais pura. Nesse racismo, o perigo da mistura das raças torna-se obsessivo.




    A segunda corrente de pensamento é o nacionalismo, para o qual uma nação é superior às outras. No século XIX o nacionalismo justificará a política imperialista europeia e o domínio colonial que deram novo impulso à difusão das teorias racistas.




    A terceira e última corrente é uma atitude mística e irracional na política, como foi o caso do nazismo, que colocou em prática uma política social a que chamou de “solução final”, com o extermínio dos judeus e de outros marginalizados, buscando uma arianização forçada da Alemanha, uma vez que, segundo o racismo arianista, os cruzamentos de raças diferentes só produziriam degenerados.




    Ainda com relação ao estudo da raça, utilizou-se o texto do antropólogo Roberto da Matta27, Digressão: A fábula das três raças, ou o problema do racismo à brasileira, que destaca o problema do racismo no Brasil, contido no mito das três raças, observado tanto pelas teorias científicas, quanto pela experiência do cotidiano da sociedade.




    Para o autor, o nosso sistema social hierarquizado seria o cerne da discussão com relação à origem do racismo brasileiro, pois estaria ele de acordo com o determinismo que acaba por apresentar o todo como algo concreto, fornecendo um lugar para cada coisa e colocando cada coisa em seu lugar. A proposta teórica do autor é de que o Brasil não é uma sociedade igualitária de feição clássica, pois convive bem com hierarquias sociais e privilégios. A sociedade brasileira não pode ser analisada segundo os modelos teóricos das sociedades modernas e individualistas ocidentais. O esquema interpretativo do autor reduz todas as demais esferas a uma espécie de “falsa consciência”, representada pelo “mito da democracia racial”, construído pelas elites e pelo Estado.




    Com relação ao mito das três raças, Da Matta coloca que é inegável a importância social dos brancos, negros e índios. No entanto, haveria uma distância significativa entre a presença empírica dos elementos e seu uso como recursos ideológicos na construção da identidade social no Brasil28, o que acabava permitindo gradações que podiam pôr em risco aqueles elementos que tinham o pleno direito à igualdade. Uma análise comparativa mostrando que o nosso caso foi diferente dos Estados Unidos da América, onde o recorte social da realidade empiricamente dada foi inteiramente diverso, com negros e índios sendo situados como inferiores e os brancos como superiores. Naquele país da América do Norte não há escalas entre elementos étnicos: ou você é índio, ou você é negro, ou você é branco.




    No caso brasileiro parece que houve uma união ideológica básica entre um sistema social hierarquizado e a sua legitimação ideológica num plano muito profundo, justificativa fundada na Igreja e no catolicismo formalista, que dava direito a explorar a terra e a escravizar negros e índios, unida por interesses religiosos, políticos e comerciais. Organizava também as categorias sociais, as quais correspondiam a direitos e a deveres bem marcados, sociedade em que ninguém era igual entre si ou perante a lei, nem senhores, nem escravos, nem subalternos.




    Em Portugal, a categorização era geral29, incluindo grupos étnicos diferentes, principalmente mouros e judeus, que eram controlados social e politicamente. Nas terras lusitanas, tinha uma sociedade familiarizada com formas de segregação social, legitimada pela origem racial e religiosa, que foi transportada e reconstruída no Brasil Colônia de acordo com as características históricas dos povos nativos que habitavam as terras americanas.




    A rigidez hierárquica no Brasil estabelecida desde a época do descobrimento começou a ser abalada a partir do movimento de independência, que provocou toda uma reorientação dos sistemas de hierarquia vigentes no Brasil, onde a estrutura de poder tinha como ponto final a Corte no Rio de Janeiro.




    Observo com o texto de Da Matta que, mesmo considerando que nossa independência foi obra dos estratos dominantes e não de um movimento feito de baixo para cima, momento em que se poderia ter obtido uma alavanca para transformações sociais mais profundas, ela foi básica na medida em que mostrou à elite brasileira e regional a necessidade de construir suas próprias ideologias e mecanismos de racionalização para as diferenças internas do Brasil. Da nossa independência à busca da identidade, justificamos, racionalizamos e legitimamos as diferenças internas.




    A elite brasileira foi buscar a ideologia necessária para justificar sua superioridade no mito das três raças, e no racismo à moda brasileira, condição para conciliar uma série de impulsos contraditórios de nossa sociedade. O marco histórico das doutrinas raciais brasileiras é o momento que antecede a Proclamação da República e a Abolição dos escravos, momento de crise profunda em que se abalam as hierarquias sociais, pois a libertação dos cativos negros propunha a liberdade e transformação das hierarquias, ao passo que o novo regime implantado foi um desfecho fechado e reacionário, destinado a manter o poder dos donos da terra.




    O mito das três raças permitiu pensar o Brasil, integrar idealmente sua sociedade e individualizar sua cultura, constituindo-se na mais poderosa força cultural do Brasil. Forneceu as bases de um projeto político e social para o país, apoiando-se na tese do branqueamento da sociedade como alvo a ser buscado. Se no plano político e social o Brasil era cortado por hierarquizações e motivações conflituosas, o mito das três raças unia a sociedade no plano biológico e natural.




    Segundo Da Matta30, as fontes científicas para o racismo brasileiro vêm da Europa do século XVIII, na forma das teorias evolucionistas e do século XIX, quando o racismo aparece na sua forma acabada, como instrumento do imperialismo e justificativa natural da supremacia dos povos da Europa Ocidental sobre o restante do mundo.




    Com Carlos Linneo, naturalista do século XVIII, temos a consolidação da identidade dos grupos humanos, tomando como base os aspectos físicos e biológicos junto a traços comportamentais morais predominantes, e que acabou definindo as raças: o asiático, cruel e melancólico; o africano, malevolente e astuto; e o branco, genial e inventivo. Já em Gabineau percebe-se um continuísmo dessa teoria ao desenvolver seus estudos sobre as raças e suas desigualdades, sendo que a inovação vem com a denúncia de que o processo de miscigenação trazia a decadência das particularidades inerentes a cada raça.




    A biologia, como critério teórico legitimador e excludente, se impôs dentro do processo de desenvolvimento das ciências naturais durante o século XVIII e XIX. Foram os elementos científicos que preservaram a superioridade ocidental, agora nas categorias laicas e racionais, em substituição às categorias religiosas, tudo dentro da manutenção do discurso do outro, do diferente, que mantém a estabilidade da ordem desejada. O século XIX é o momento em que a Europa ocidental promove novo processo expansionista colonial ao mundo bárbaro, mantida sob a proteção de um projeto missionário que leva ao outro o processo civilizador. O darwinismo científico que inspira o pensamento antropológico do século XIX legitima este novo colonialismo que, assim, não se caracteriza apenas como produto de certa conjuntura política, mas também de uma estrutura biológica, ou seja: a antropologia do século XIX justifica a Europa imperialista.




    A segunda metade do século XIX e o início do XX referem-se ao momento de aprimoramento do conceito de raça, dentro de uma perspectiva científica e biológica que foi aplicada aos modelos políticos europeus de colonização. Buscavam nas diferenças físicas entre os homens indícios de caráter e personalidade. O objetivo era legitimar os domínios, a tutela, o extermínio contra o atraso histórico das culturas não-ocidentais.




    Por teoria das elites, entende-se como o conceito de uma minoria que, por várias formas, é detentora do poder, em contraposição a uma maioria que dele está privada. Segundo Bobbio31, a teoria das Elites nasceu e se desenvolveu a partir do estudo das Elites políticas, e ela pode ser redefinida como a teoria segundo a qual, em cada sociedade, o poder político pertence sempre a um restrito grupo de pessoas: o poder de tomar e de impor decisões válidas para todos os membros do grupo, mesmo que tenha de recorrer à força, em última instância.




    A formulação clássica desta teoria foi de Gaetano Mosca na obra Elementi di scienza política (1896), considerado o precursor da teoria das Elites, segundo o qual a organização é um instrumento para a formação da elite. A grandeza do termo Elite remonta a Pareto, que alguns anos depois, por influência de Mosca, enunciou, na introdução aos Systèmes socialistes (1902), a tese de que em toda sociedade há uma classe superior que detém geralmente o poder político e o poder econômico, a qual se deu o nome de aristocracia ou Elite.




    Ainda, segundo Bobbio, a teoria das Elites, como a primeira teoria científica no campo da política, surge no contexto histórico-político do “grande medo” das classes dirigentes de países que viviam sob o espectro conflituoso dos movimentos socialistas e democráticos que se intensificavam. Em outras palavras, a sua aparição serviu como espaço para compartimentar todos os interesses antidemocráticos e antissocialistas, provocados pelo aparecimento do movimento operário, e ainda permitiu construir a oposição entre a Elite e a massa.




    Com relação ao profissionalismo, toma-se como base teórica a discussão de Samuel P. Huntington32 sobre o oficialato como profissão, uma abordagem sociológica do trabalho, que caracteriza a profissão militar monopolizada pelo Estado como um tipo peculiar de um grupo funcional com características bastante especializadas.




    Em um primeiro momento havia escolhido trabalhar com o conceito de militarismo como sinônimo de profissionalismo dos militares, mas, analisando outras obras, percebi que havia um erro conceitual, pois segundo J. J. Johnson33, por militarismo entende-se o domínio dos militares em relação aos civis, a ênfase indevida sobre as exigências militares, ou qualquer transcendência dos verdadeiros objetivos militares pelas Instituições militares, que tem sido uma realidade da vida na América Latina. Podemos considerar o conceito de militarismo como uma deturpação das atividades da Instituição militar, tal como a intervenção na política.




    Para Huntington, é o profissionalismo que diferencia o oficial da atualidade do guerreiro do passado. O termo “soldado-profissional” significaria, no quadro dos oficiais de carreira, a vocação para a carreira, um sentimento que deveria identificar um grupo a serviço da sociedade, que não trabalha só pelos ganhos materiais. Na obra do autor, encontramos as características que deveriam distinguir uma profissão como um tipo especial de vocação: a especialização, a responsabilidade e a corporatividade.




    Para o autor, o profissionalismo dos militares, que se enquadra no raciocínio dos “desenvolvimentistas”, os afastaria das questões políticas e os deveria manter sob o domínio da sociedade civil, pois, para Samuel Huntington, quanto mais complexo for o sistema político de um Estado e quanto mais moderna for sua economia, menos facilidades para se estabelecer terão as intervenções políticas das forças armadas.




    Na teorização de Huntington, por especialização, entende-se a ideia de que o profissional é um técnico com habilidade e conhecimentos especializados num campo significativo do esforço humano. Segundo Huntington, só pela educação e pela experiência prolongada é que se adquire a especialização, articulada à alternância de indivíduos entre o exercício profissional e o ensino, mantendo-se o contato entre a Academia e a prática profissional. A educação profissional constará de duas fases: uma que comunica um amplo e liberal conhecimento cultural; e outra que transmite as habilidades e os conhecimentos especializados da profissão, que será ministrada em Instituições especiais dirigida pela própria profissão ou a ela vinculada.




    Por responsabilidade, entende-se que aquele profissional é um técnico militante que trabalha num contexto social e presta serviços essenciais ao funcionamento da sociedade. É a responsabilidade social que distingue o profissional de outros técnicos com habilidades apenas intelectuais. Nesse quadro, os ganhos monetários não deveriam ser a meta principal do militar enquanto profissional.




    Quando os membros de uma profissão têm em comum a sensação de unidade orgânica e de autoconsciência como um grupo que difere dos leigos, temos a corporatividade. Essa identidade coletiva tem origem na disciplina diuturna, no treinamento indispensável à competência profissional, no vínculo comum de trabalho e na solidariedade com uma responsabilidade social única.




    A estrutura corporativa do corpo de oficiais inclui não apenas burocracia oficial, mas também sociedade, associações, escolas, publicações, costumes e tradições. O espaço profissional do oficial abrange proporções maiores de suas atividades. Normalmente trabalha longe do restante da sociedade. A linha divisória entre o militar e o civil é simbolizada pelo uso do uniforme e pelo uso das insígnias do posto.




    Para Samuel P. Huntington, o oficialato é, ao mesmo tempo, uma profissão e uma organização burocrática. Na profissão, os níveis de competências são caracterizados pela hierarquia dos postos; na organização, os deveres se separam por uma hierarquia de cargos. O posto é inerente ao indivíduo e reflete suas realizações profissionais medidas em termos de experiências, antiguidade, formação e qualidade. Já as designações para cargos são arbitrárias, sujeitas às influências externas.




    O Brasil, na primeira metade do século XX, é nitidamente marcado pela lenta mudança de uma economia predominantemente agro-exportadora, característica das economias dependentes que empregam diversos obstáculos contra a criação de novos modelos produtivos, para uma economia urbano-industrial conseguida somente nos 1950, fruto da modernização conservadora realizada a partir do Estado: uma industrialização induzida, sem revolução industrial, sem mudanças radicais na estrutura social. A crise econômica mundial de 1929, mais o prestígio ligado ao progresso da capacidade tecnológica, deram aos países subdesenvolvidos uma nova mentalidade econômica, intensificando a vontade de se industrializarem. O problema do desenvolvimento econômico tornou-se o principal questionamento de algumas categorias sociais, como a dos militares interessados na modernização do setor, a fim de que pudessem ser dirigidos ao desenvolvimento militar. Como vinha acontecendo desde a Primeira Guerra Mundial, e antes mesmo, as Instituições militares se identificavam com a industrialização. O conhecimento técnico dos militares fazia deles os principais agentes no interesse da modernização econômica. A categoria dos militares representados por seus oficiais tornou-se cada vez mais preocupada com o que considerava a fragilidade da Instituição, ou seja, a dependência econômica dos Estados periféricos em relação aos grandes centros industrialmente mais avançados, no que diz respeito à obtenção de material bélico.




    Segundo J. J. Johnson34, os países latino-americanos vinham tomando uma nova orientação econômica, que desde a Primeira Guerra Mundial foi um dos fatores que favoreceram o crescimento do deslocamento populacional. O processo de urbanização era resultado, em grande parte, da escassez de terra, da pobreza no meio rural, dos novos padrões de consumo e diversão, da centralização política por que alguns governos passavam, do contínuo crescimento da burocracia estatal e do conhecimento da vida urbana que o serviço militar obrigatório possibilitava.




    A concentração do poder econômico e social, a rigidez das diferenças sociais e a perenidade das estruturas de dominação, inclusive nas sociedades mais urbanizadas e secularizadas, contribuíram para delinear, no continente latino-americano, em diversos graus, modelos de autoridade e tipos de relações específicas. A relação elite-massa é, de forma quase imutável em todos os países latino americanos, ao mesmo tempo paternalista, repressora e monopolizada, apesar das diferenças encontradas, às vezes, até em um único país. Desses dados deve-se considerar que os mecanismos de exclusão dos dominados são ambivalentes e têm lugar sucessiva e conjuntamente sob a forma de cooptação obrigatória e de marginalização.




    Ao analisar o Exército como uma Instituição nacional no contexto político brasileiro, percebe-se que as repetidas mobilizações dentro da força com objetivos políticos variavam o modo de operação conforme o período destacado, não podendo estabelecer-se um padrão geral, e sim diversos padrões ou modelos de intervenção. Isso é de fácil percepção, em virtude de que a organização militar, em cada momento histórico analisado, foi caracterizada principalmente pela individualidade e pela variedade interna, e não pela organicidade e unidade, características que não estabelecem uma mentalidade uniforme, mas, pelo contrário, provocam constantemente tensão dentro das Instituições.




    Para Morris Janovitz35, o prolongado treinamento a que é submetido o militar de maneira geral (oficiais e praças) o leva a adquirir uma qualificação que possibilita atuar em serviços especializados. A profissionalização do Exército brasileiro, principalmente dos oficiais, é bem complexa e foi feita por meio de um processo lento e gradativo de reformas no sistema de ensino e de mudanças na estrutura da organização da Instituição.




    Segundo Morris Janovitz, uma profissão é bem mais que um grupo com uma qualificação profissional adquirida por meio de um intenso treinamento. Um grupo profissional deve desenvolver um sentimento de identidade coletiva e um sistema de administração interna, ou seja, deve articular identidade e burocracia na construção de uma cultura política. A profissionalização significava a burocratização e a especialização. A primeira colocava os militares na condição de servidores do Estado e os levava a discutir problemas como: soldos baixos, promoções defasadas, pensões, quartéis precários e armamentos obsoletos. A segunda, conseguida principalmente com a ajuda de missões militares estrangeiras, proporcionou maior atenção ao sistema educacional nas Instituições de Ensino Militar, como a necessidade das velhas Escolas se modernizarem ou criarem-se novas Escolas.




    O autor afirma que uma administração autônoma, que muitas vezes pode ser apoiada por uma política de Estado, implica a criação de um sistema ético e de um conjunto de padrões de realização.




    Com relação à elite militar, Morris Janovitz diz que uma pequena proporção de homens dentro de uma profissão militar, como em qualquer outra, pode ser vista como uma “elite”, ou seja, como aqueles que detêm a maior soma do poder real e potencial, caso o poder seja definido como um controle sobre o comportamento de outras pessoas. Devido à estrutura formal da Instituição, a elite militar compreende os oficiais de mais altas patentes, o que não significa que oficiais inferiores não possam desfrutar de considerável poder. O conceito de elite possibilita distinguir os membros que usam suas qualificações para alcançar fins políticos e sociais, daqueles que se satisfazem em exercer sua profissão por recompensas pessoais e imediatas.




    Encontra-se também na obra de José Murilo de Carvalho36, Forças Armadas na Primeira República: o poder desestabilizador, a aplicação do conceito de elite no Exército. O estudo de José Murilo de Carvalho, uma análise institucional através das mudanças internas e externas, valoriza o papel da organização militar como instrumento de socialização política e de formação de quadros.




    Para Gianfranco Pasquino37, o processo de profissionalização ocorre quando um grupo de indivíduos adquire um conjunto de habilidades e conhecimentos técnicos, e se organiza em uma Instituição com normas e regimentos próprios que o separam dos outros grupos e das outras Instituições presentes na sociedade. A Instituição militar, como qualquer outra organização profissional, pode regulamentar o acesso dos indivíduos, quer recrutando somente os que possuem determinadas habilidades e conhecimentos explicitamente estabelecidos, quer socializando os indivíduos recrutados com as normas, os regulamentos e até com os costumes vigentes dentro da Instituição. Logo, a profissionalização dos militares faz parte de um processo mais amplo de diferenciação estrutural que as sociedades atravessaram e experimentam no decorrer da evolução do Estado.




    J. M. de Carvalho distingue três correntes que definem o profissionalismo nas Instituições militares: a do soldado cidadão, a do soldado profissional e a do soldado corporativo. A ideia de soldado-profissional significaria o afastamento dos militares da política. O termo “soldado-profissional” significaria, no quadro dos oficiais de carreira, a vocação para a carreira, um sentimento que deveria identificar um grupo a serviço da sociedade, que não trabalha só pelos ganhos materiais, se contrapondo a ideia do soldado-cidadão. Já o soldado corporativo aceitava a intervenção desde que ela fosse feita pelo Exército como um todo, sob a direção da elite militar. Viam o papel do Exército como de um árbitro.




    A primeira característica organizacional analisada por J. M. De Carvalho no Exército brasileiro foi o processo de recrutamento, no qual está a origem do sistema hierarquizado que se mantém na estrutura da força até os dias atuais. Inicialmente, em sua origem, o Exército nacional, com um baixo nível de profissionalização e especialização38, ia buscar na nobreza a constituição de seu corpo de oficiais, e nas camadas baixas, as praças, mantendo no Exército relações sociais semelhantes a uma sociedade estamental. Essa estruturação foi responsável por identificar os oficiais com os grupos dominantes da sociedade, ao mesmo tempo em que os afastava das praças. Esse mecanismo garantia a lealdade dos oficiais para com os grupos dominantes do Estado “Moderno” e impedia sua união a grupos inferiores e suas causas políticas.




    No caso das Instituições militares brasileiras, a vinda da família real portuguesa em 1808 foi o fator principal para a importação da estrutura militar, que foi mantida posteriormente à ruptura política de 1822.




    O recrutamento de muitos oficiais no Exército português do século XIX tinha sua origem na condição de sua posição nobiliárquica por terem passado pelo Colégio dos Nobres de Lisboa, pela Academia da Marinha ou por terem pertencido à Instituição do “Cadetismo”, criada em 1757 e que tinha por objetivo favorecer a entrada de nobres no serviço militar pela concessão de privilégios que não eram dados a outros grupos sociais. Em Portugal, o sistema de “Cadetismo” foi abolido em 1832. O mesmo não aconteceu no Brasil, permanecendo o sistema ainda por muito tempo, até 1897.




    O “Cadetismo” no Brasil era realizado por meio do reconhecimento de cadetes39. Sua manutenção exigiu certa flexibilização dos critérios de recrutamento, o que gerou a ampliação do acesso à formação de oficiais. Segundo José Murilo de Carvalho, “disposições de 1809 e 1820 ampliam a faculdade de se alistarem cadetes aos filhos de oficiais das forças de linha e das milícias, bem como das ordenanças e de pessoas agraciadas com o hábito de ordens honoríficas” 40. O privilégio seria estendido, em 1853, aos filhos de oficiais da Guarda Nacional.




    Durante o império, o recrutamento dos oficiais foi se modificando de um modelo aristocrático para um modelo cada vez mais interno à organização, com o sucessivo afastamento da nobreza, outro momento em que se amplia o acesso ao oficialato. O reconhecimento de cadetes aos filhos de oficiais foi fator importante na profissionalização do Exército. Esse modelo de organização endógena facilitou o fechamento da Instituição militar sobre si mesma, criando o domínio institucional de algumas famílias militares.




    Na prática, com o tempo, o título de nobreza dos militares foi se esvaziando do seu conteúdo original e a seleção dos oficiais ao longo do Império e da República passou a ser feita dentro da própria Instituição ou dentro de grupos sociais de renda mais baixa, principalmente nas camadas intermediárias, condição que permaneceu inalterada no século XX, uma vez que a seleção da maioria dos oficiais continuou a ter como base as camadas intermediárias e baixas.




    Nas décadas de 1910 e 1920, observa-se o interesse de intelectuais e políticos na ampliação da cooptação, com o objetivo de estender o recrutamento em todos os níveis (graduados e oficiais) da Instituição, a outros segmentos da sociedade brasileira. Temos, nesse momento, uma tentativa de mudanças mais radicais de civis e militares de, como a desmobilização de algumas famílias predominantes desde o período imperial, maior profissionalização dos militares para a atividade-fim (a guerra), a extinção e absorção da Guarda Nacional, e a idealização de um militar patriótico, formador de um exército nacional, defensor dos direitos políticos da nação e de seu povo.




    Durante os trinta primeiros anos do século XX, com relação ao recrutamento e à formação dos quadros através do ensino militar, verificou-se principalmente a contínua reforma do método de seleção dos oficiais e de sua formação, que estava no centro da evolução militar. A formação dos oficiais deveria incluir militares com melhor nível profissional e tecnológico do conjunto dos graduados41. Para tanto, a formação dos oficiais deveria ter passagem obrigatória por uma escola militar para receber a patente, passando a ser a única forma de ascender na carreira. A formação em um único molde teria por objetivo aumentar a homogeneidade e o espírito de corpo do quadro de oficiais42. É importante registrar que essa divisão entre oficiais e graduados existe desde a criação dos Exércitos nacionais, no caso brasileiro. A origem está atrelada à estruturação deixada pelo Exército português. Também é importante registrar que no século XIX muitos oficiais frequentavam Escolas Militares, que tinham por objetivo formar profissionalmente esse grupo de militares.




    No Brasil, depois de um período transitório no início do século XX, ser praça deixou de ser condição essencial para ascender ao oficialato e passaram a compor junto com civis, alunos dos Colégios Militares e alunos das Escolas Preparatórias de Cadetes, o universo de candidatos que disputavam o concurso para entrar nas Escolas Militares, o que vai criando mais ainda nos oficiais a consciência de pertencerem a uma elite que traz em si o sentimento de superioridade comum dos tempos do “Cadetismo”.




    Segundo A. Rouquié43, nos países subdesenvolvidos da primeira metade do século XX, as classes baixas de uma sociedade dificilmente estão representadas nas Escolas Militares de formação de oficiais, sobretudo nas sociedades em que aquelas são mais marginalizadas.




    De acordo com a documentação analisada nesta pesquisa referente à regulamentação para ingresso nas Escolas Militares brasileira, para tornar-se oficial, já em 1913, passou a ser exigido atestado de aprovação de matérias do ensino secundário, a fim de comprovar a escolaridade do candidato, o que parece ser o único limite de uma seleção aparentemente transparente. No entanto, quando é exigida uma determinada escolaridade, pudesse (podemos) pensar se a família do candidato possui recursos suficientes para arcar com as despesas da sua formação intelectual. E, na realidade, em países em que o analfabetismo é quase majoritário, o acesso aos estudos em certas Instituições da época, tais como Colégio D. Pedro II, Colégios Militares, e alguns Institutos de Ensino locais, verificado em alguns processos de inscrição para seleção na Escola Militar já é altamente discriminatório.




    Com relação ao Brasil, nossa pesquisa tem mostrado que muitos oficiais têm sua origem nas camadas intermediárias desde o século XIX. Faltaria estabelecer quais são os grupos que, segundo A. Rouquié, constituiriam as chamadas classes baixas, e se alguns grupos, que ele possivelmente classifica como média, na verdade não seriam classes baixas. As divergências podem se iniciar na própria forma de conceituar os setores médios de uma sociedade, ou seja, todas as formas de situações sociais compreendidas entre o proprietário do capital e os trabalhadores assalariados do campo e da cidade. Assim como não deixa de ser verdade que muitos são os oficiais que escolhem a profissão das armas mais por questões econômicas do que por idealismo, nada diferente do que acontecia no Exército imperial brasileiro do século XIX.




    Para J. J. Johnson44, a origem social dos oficiais nos Exércitos mais democráticos seriam as camadas médias e, etnicamente, sua origem estaria vinculada aos grupos indo-europeus ou afro-europeus, não sendo de grande atração para as elites econômicas. Os membros das elites que se tornavam oficiais do Exército frequentemente o faziam porque consideravam o militarismo como o caminho mais curto para o êxito político. Quando a burocratização impôs uma vida militar mais moderada e profissional, e os conhecimentos da profissão se tornaram essenciais para as promoções45, o Exército perdeu a atração para aqueles que não se sentissem realmente inclinados para a carreira militar. Por outro lado, os elementos das camadas médias inferiores, foram superados nos novos Exércitos, pelos filhos de camadas médias superiores (médicos, advogados, professores) de melhor educação e mais disciplinados. Esses jovens que evitavam a carreira militar sentiam-se em novo momento atraídos pelo prestígio que as Instituições militares passaram a desfrutar como organização de defesa nacional, e não só como Força de Polícia. No entanto, muitos jovens continuavam a entrar para a carreira com o objetivo de adquirir conhecimento científico e administrativo que lhes poderia proporcionar a oportunidade de passar para setores industriais e comerciais em expansão. Outros procuravam, ainda, a segurança proporcionada pela carreira de um serviço público estável e suas possibilidades de atuação em outras áreas.




    A evolução do sistema de seleção dos candidatos ao oficialato pode estabelecer na América Latina uma escolha pouco democrática dos perfis sociais ou étnicos do candidato. No caso boliviano, a exigência de uma determinada altura para os candidatos podia eliminar praticamente de suas fileiras os filhos de indígenas. Na Argentina, A. Rouquié verificou que era realizada uma seleção social por meio de pesquisas sobre moralidade, realizadas nas famílias dos candidatos, a partir das quais eram eliminados aqueles cujos pais não se encontrassem em uma situação familiar regularizada ou que não fossem honrosamente conhecidos em seu bairro46. A esses modelos de seleção do oficial se devem acrescentar entrevistas às quais os candidatos eram submetidos e os exames médicos eliminatórios a que se deveria prestar, no qual o aspecto físico e a cútis tinham mais importância que estrutura física do candidato. Os militares procuram criar desta maneira uma imagem social mais homogênea. No caso brasileiro, essa postura é verificada principalmente após os anos 1930, com a indicação do Coronel José Pessoa para comandante da Escola Militar do Realengo (1931-1934) período em que são realizadas diversas mudanças naquela Instituição de Ensino. Ainda, segundo A. Rouquié47, a construção do Estado estaria de acordo com os interesses das classes dirigentes exportadoras. A necessidade de organização socioeconômica, de construção de infra-estruturas, de expansão dos serviços e da administração pública concorreram para a edificação do Estado. Nas nações que não completaram a sua integração ao comércio internacional, que viviam voltadas para a pequena produção, nas quais nenhum produto exportável permitisse a emergência de uma burguesia forte e o aparecimento de um poder social estabelecido, a cristalização do Estado demorava muito a se produzir, e as convulsões civis se prolongavam.




    A. Rouquié não compartilha em suas discussões com a teoria de que nos países desenvolvidos, que possuem, um complexo sistema político e uma moderna economia, as forças armadas teriam menos facilidades para se estabelecer e intervir na política.




    Segundo Samuel Huntington48, o profissionalismo dos militares deveria afastá-los das atividades políticas, o que os manteria sob o controle da sociedade civil, teoria esta que se perdeu com o processo de modernização profissional dos Exércitos nos Estados subdesenvolvidos. Ao analisar a aplicabilidade da teoria de S. Huntington nos dias atuais, observa-se que, pelo menos no Brasil, essa teoria não funcionou, pois o Estado no século XX se desenvolveu a partir de um governo conservador ou autoritário, e foi o Exército profissionalizado que assumiu ou apoiou o poder com intervenções políticas desde o final do século XIX. Ou seja, a descrição de S. Huntington sobre profissionalismo49 não se aplicaria ao Exército Brasileiro.




    Segundo F. D. McCann50, cinco anos depois do clássico The soldier and the state, S. Huntington publicou um artigo no qual observou que, quando o Exército se concentrava mais em conflitos domésticos do que em guerras contra outros países, podia surgir um padrão de relações entre civis e militares diferente do que ele havia descrito na obra anterior. Com o caso brasileiro temos o perfeito entendimento dessa complementação teórica realizada por S. Huntington ao analisar a participação do Exército Brasileiro em conflitos como o de Canudos e do Contestado durante o período republicano.




    Para A. Rouquié51 as forças armadas atuais, a Marinha, o Exército, e a Aeronáutica, são consideradas Instituições públicas a serviço do Estado, não devendo ser analisadas de forma isolada, fora do sistema político. Como Instituições militares, os Exércitos estatais dos países subdesenvolvidos são permanentes e responsáveis na maioria das vezes pelas diversas intervenções na política, muitas delas com o objetivo de corrigir possíveis anomalias ocorridas dentro do sistema político, sempre em consonância com os interesses das elites civis.




    Com relação à sociabilidade, A. Rouquié52 acredita que, em consequência do treinamento exaustivo durante o período de formação do corpo de oficiais a que é submetido em regime de internato, além de outras especificidades da Instituição de Ensino Militar a que pertence e que o forma, o Oficial se isola da sociedade civil e de outros grupos de militares, nesse caso dos graduados. Como categoria social se situa e se determina mais em relação à Instituição Militar a que pertence que a seu grupo familiar de origem.




    Ao que tudo indica em A. Rouquié53, a origem do Poder Militar está em suas novas responsabilidades cívicas e nacionais e na margem de autonomia que adquiriram por meio de sua organização mais evoluída. Tanto suas funções como suas histórias incitam a uma participação na “coisa pública”. O setor militar da burocracia estatal passa a ter interesse em atingir alguns objetivos, tais como: busca da centralização do poder, colocando assim um ponto final à dispersão geográfica ou a impotência do federalismo, como no caso brasileiro em que houve a necessidade de se realizar uma intervenção com o objetivo de integrar as suas nações indígenas e ocupar o sertão centro-oeste e norte desconhecidos; e controlar as fronteiras territoriais para manter a soberania nacional, representado os interesses do Estado. No entanto, a tarefa de construção do Estado e da nacionalidade não predispõe uma neutralidade e a indiferença cívica. A importância das funções de defesa em nações que raramente se engajaram em conflitos internacionais banaliza, de alguma maneira, as intervenções políticas como forma de prolongamento de suas atividades específicas.




    Estratégias e políticas institucionais são estabelecidas de acordo com os problemas apresentados pelo Estado. Quando os problemas são internos, ou seja, quando os perigos são domésticos, relacionados a questões sociais ou políticas, é solicitada a ação das Instituições militares no controle do problema. No Brasil, foi o Exército que sufocou os movimentos sociais do mundo rural no sertão da Bahia e nas fronteiras do Paraná e Santa Catarina. No entanto, foram, principalmente, oficiais intermediários que pegaram em armas para lutar contra o sistema político da República Velha.




    Outro fato importante discutido por A. Rouquié é que os oficiais que atingem o profissionalismo do início do século XX, no contexto dos Exércitos mais modernos, entregam sua lealdade à Instituição militar considerando que dessa maneira estão servindo ao Estado54, tornando essa discussão desnecessária, uma vez que essa aproximação com a política acabaria por estabelecer uma conexão com articulações nas áreas do poder, o que facilitaria a intervenção dos militares. Para A. Rouquié55, esse comportamento pode levar a uma usurpação militarista. Para as forças armadas, a tomada do poder pelos militares membros do aparelho do Estado é apenas uma forma de reajuste interno. Portanto, um golpe de Estado feito pelos militares é uma intervenção do próprio Estado nele mesmo, provocando uma ruptura, na qual a parte é tomada como o todo, um setor da burocracia estatal, tornando-se governante.




    Junto à evolução militar mundial do campo estratégico e tecnológico, as reformas que visam organizar e estruturar a capacidade de um Estado recrutar sem exceções e sem renunciar à existência de um Exército profissional desde o século XIX, faz do militar uma profissão permanente, de tempo integral e remunerado, que exige estudos, preparação física e intelectual longas e que submete seu desenvolvimento a regras burocráticas estritamente codificadas.




    Politicamente, as Instituições militares têm como objetivo, senão a razão de ser, o uso da violência autorizada pelo Estado no caso da guerra. Dentro dessas Instituições, os valores organizacionais são aqueles que emanam da sua constituição hierarquizada, da centralização do comando e que tornam possíveis as decisões diante do combate. O estabelecimento de uma organização desse tipo tem por objetivo a obtenção de um alto nível de autossuficiência, e de uma socialização específica, além da institucionalização da carreira militar por meio de uma contínua formação técnica dispensada em uma rede de escolas próprias.




    No caso dos países subdesenvolvidos, uma Instituição militar moderna, símbolo de progresso, pode ser considerada um instrumento de centralização e de reforço, enfim, de apoio na construção do Estado. O prestígio dessa Instituição bem organizada e bem preparada reflete sobre o próprio Estado. Percebe-se que as Instituições militares latino-americanas vão adquirindo essa condição a partir do contato com as missões militares estrangeiras, principalmente francesas e alemãs.




    Desde o final do século XIX, França e Alemanha disputavam o fornecimento de armas ao Brasil. No início do século XX, no período de 1906 a 1910, alguns oficiais brasileiros foram enviados para estagiar nos Corpos de Tropas da Alemanha. Os oficiais estagiários que voltaram em 1912 foram os principais responsáveis pela divulgação da doutrina militar alemã através da Revista A Defesa Nacional e foram integrados a diversas unidades para divulgar os novos conhecimentos trazidos da Europa. Posteriormente alguns desses oficiais fizeram parte da chamada “Missão Indígena”, cujo objetivo era instruir os alunos da Escola Militar no Realengo de acordo com o modelo germânico. No entanto, com o fim da Primeira Guerra Mundial, a vitória dos aliados levou à contratação, em 1919, da Missão Militar Francesa.




    A aquisição de armamento foi importante, mas foi no domínio da organização militar, no treinamento e na formação e especialização da carreira que a influência francesa foi particularmente marcante.




    O modelo dispersivo dos efetivos pelo território à maneira de Corpos de Polícia sucedera a formação de grandes unidades prontas para realizar qualquer manobra, coordenadas por um Estado-Maior concebido segundo o modelo francês. Os oficiais, que antes recebiam educação teórica e científica generalista, passam a receber uma sólida formação militar, com ênfase na prática dos instrutores franceses, inclusive na Escola Militar no Realengo, a partir de 1924. O mérito e a formação profissional passam a ter uma atenção especial nas carreiras das armas dentro da Escola Militar. Com relação ao processo das promoções que são codificadas por lei56, só a partir de 193157 teremos uma Lei que tentará evitar as influências políticas nas promoções.




    É conclusivo notar que as tarefas de uma missão estrangeira não se limitam à transferência de tecnologia e à consultoria de especialistas. A preparação da defesa nacional e a elaboração de uma doutrina de guerra acaba atingindo o domínio político.




    A nova organização do Exército facilitou o movimento de centralização e interação. As atividades militares continuavam a ser planejadas e controladas por uma elite hierárquica, agora composta por oficiais com o curso de Estado-Maior que foi separado do curso da Escola Militar. Em 1920, por influência da Missão Militar Francesa, foram estabelecidos o novo Regulamento Disciplinar do Exército e o Regulamento para Instrução e Serviços Gerais, com o objetivo de controle coletivo e individual dos elementos da Instituição, de forma que se tentava reduzir a possibilidade de quebra da hierarquia nos diversos escalões, principalmente nos intermediários e baixos.
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